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E M E N T A
PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. CONCESSÃO INDEVIDA. AUSENCIA DE INCAPACIDADE TOTAL. POSSIBILIDADE DE REABILITAÇÃO LABORATIVA. CESSAÇÃO DO BENEFÍCIO. RECURSO NEGADO. 
1. O Juízo de origem determinou a realização de perícia médica, tendo as partes apresentado os quesitos de fls. 381/382 e 383. O extenso e bem fundamentado laudo pericial de fls. 389/398 respondeu de forma satisfatória a 31 quesitos, tendo concluido que a Apelante estava apta para o trabalho, inclusive em atividade como professora. Intimada, esta apontou contradições a seu ver existentes no laudo, requerendo a apresentação de quesitos suplementares, o que foi indeferido, considerando o Juízo a quo que somenta não foram respondidos quesitos que ficaram prejudicados em razão das respostas anteriores. A Apelante interpôs agravo retido dessa decisão, sustentando que a resposta ao primeiro quesito formulado é imprescindível para a solução do litígio. A pergunta, porém, foi respondida: “Não constam nos autos que a periciada seja digitadora, mas sim professora. Periciada portadora de fibromialgia, doença sabidamente não de origem ocupacional.” O restante do laudo pericial esclarece, minuciosamente, acerca da patologia, demonstrando não se tratar de doença ocupacional e que não impede o exercício de qualquer atividade laboral pela Apelante.
2. A resposta ao quesito, assim, conquanto não tenha atendido à expectativa do Apelante, é clara, está consentânea com o restante do laudo técnico e não acarreta cerceamento de defesa, nada havendo que leve à anulação da sentença proferida. Nego, pois, provimento ao agravo retido.
3. O laudo pericial demonstra, cabalmente, que a Apelante não se encontrava incapaz para o trabalho. Está registrado que a periciada apesar de aposentada por invalidez continuava a trabalhar como professora da Prefeitura de Governador Valadares desde 2002; e que está a periciada apta para os atos da vida diária, sem déficit laboral no momento.
4.O art. 46 da Lei nº 8.213/91 dispõe, expressamente, que o aposentado por invalidez que retornar voluntariamente à atividade terá sua aposentadoria automaticamente cancelada, a partir da data do retorno. Não se aplica o retorno gradual à atividade, previsto no art. 47 do mesmo Diploma Legal, na hipótese dos autos, em que a própria Apelante retornou voluntariamente à atividade. Não há, pois, qualquer ilicitude na cessação da aposentadoria por invalidez da Autora.
5. Também não há redução da capacidade laborativa comprovada, que a levasse a almejar o recebimento do auxílio-acidente; tampouco o laudo pericial aponta nexo de causalidade entre a atividade profissional de digitadora e a fibromialgia, que não é doença ocupacional. Assim, nenhum benefício previdenciário é devido à Apelante.
6. Apelação da autora a que se nega provimento.
A C Ó R D Ã O
Decide a 1ª Câmara Regional Previdenciária de Juiz de Fora/MG, à unanimidade, NEGAR PROVIMENTO à apelação da Autora, nos termos do voto do relator.
Brasília, 25 de junho de 2021.
JUIZ FEDERAL MARCELO MOTTA DE OLIVEIRA
RELATOR CONVOCADO
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